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COMANDO DE DEFESA ANTIAÉREA DO EXÉRCITO 
(COMANDO SAMUEL TEIXEIRA PRIMO) 

PROCESsO DE DISPENSA Nr: 436 TJ033 
NUP EB: 64265.001927/2023-33 

1. DAS CONDIÇÔES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

DIEx Req N°: 08- SFPC 2.01, 24 ABRIL 2023 
Objeto: NOTEBOOK COREI5 

1.1. Aquisição de notebooks e impressoras , nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 

ANEXO |Il -TERMO DE REFERÊNCIA 
DISPENSA ELETRÔNICA 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL 

MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

ESPECIFICAÇÃO 

NOTEBOOK 

PROCESSADOR CORE I5, 
8 GB DE MEMORIA, 256 GB 
DE ARMAZENAMENTO 
SSD E TELA 15" 

IMPRESSORA 

MULTIFUNCIONAL, LASER, 
MONOE WI-FI 

CATM UNIDADE 

AT 

8435 

224 

DE 
MEDIDA 

UNIDADE 

QUANTI 
DADE 

7 

UNIDADE 2 

Tetno de Melerencia -Ctas lel 4 1ay21-wwalaya ele 
Alualiceçau hunhw2022 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$3.149,10 

R$3.099,99 

VALOR 

TOTAL 

R$22.043,70 

R$6. 199,98 

12. O custo estimado total da contratação é de R$28. 243, 68 (VINTEE OITO MIL E DUZENTOS E 
QUARENTA E TRÉS REAIS E SESSENTA E OITO CENTAVOS), conforme custos unitários 
apostos na tabela acima. 

1.3. Método utilizado na estimativa de preço8: A fim de garantir que o Poder Püblico identifique o 
valor menor de mercado para uma pretensao contratual, de forma a aSSegurar a seleçåo da 
proposta mais vantajosa para a Administração e ainda mantero principio de economicidade para 
administração pública, foi utillzado a média do valor praticado no corm�rcio obtido na pesquisa de 
preços, de acordo com o que prescreve o inciso I do art 2° da Instrução Normativa n 65 
SEGES/ME, de 7 de julho de 2021. 

1.4. A Pesquisa de preços foi realizada do acordo com os incisos lll - dalos de pesquisa publicada 
em mídia especializada, de sitios cletronicos especializados ou de dominio amplo, desde 
que atualizados no onento da pesquisa e compreendidos ilo intervalo de até ó (seis) 



meses de antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso do art 5° da IN n° 65, de 7 JUL 21. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 2.2. A contratação, descrita na requisição, destina-se a atender às necessidades de material do Cmdo DAAe Ex por meio de Dispensa de Licitação pelo Sistema de Dispensa Eletrônica, prevista na Instrução Normativa n° 67-SEGES/ME, de 8 de julho de 2021, considerando que no momento não h£ processo licitatório, próprio deste Grande Comando, vigente para a compra em questão. 2.3. O objeto em tela é caracterizado por bens de pequeno valor, enquadrados na hipótese de dispensa de licitação prevista no art. 75 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, os quais não se referem a parcelas de uma mesma compra de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez. 
2.4. A presente contratação pelo Sistema de Dispensa Eletrônica é de fundamental relevância para este Grande Comando, uma vez que visa suprir a demanda do Cmdo DAAe Ex por materiais ou serviços indispensáveis para o cumprimento de sua missão e realização de suas tarefas e atividades. 
2.5. Também foram observados como fatores de aquisição os princípios da economicidade, no que tange à vantajosidade do valor da despesa pretendida, e da razoabilidade, referente à premência da necessidade do objeto, aspectos favoráveis à administração pública. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TOD0 CONSIDERAD0 O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 4.1 A contratação deverá observar os seguintes requisitos: 4.1.1 Sustentabilidade: 

4.1.2.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os requisitos que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis 
4.1.2 Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei n° 14.133/2021): 1.1.3.1 Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos Preliminares. 4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (DEZ) dias, contados do(a) A PARTIR DO ENVIO DO EMPENHO E APROVAÇÃO DO PRODUTO. 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 48 HORAS (QUARENTA E OlTO HORAS) dias de antecedência para 
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Ue qualquer pleito de prorrogaçâo de praz0 seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maiot. 
53. Os bens deverão ser entregues no sequinte endereço COMANDO DE DEFESA ANTIAÉREA D0 EXÉRCITO AV MARECHAL EMILIO MALLET 1000 JARDIM GUAIUBA - GUARUJÁ - SP CEP 11421 
080 - FORTE DOS ANDRADAS (ANTIGA RUA HORACIO BARREIRO GUEDES SN) TEL 13 3354 
1707 

54. No caso de produtos pereciveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 
2 (DOIS.) (DIAS). ou a (metade. um terço, dois terços etc) do prazo total recomendado pelo 
fabricante 

5.5. Os bens serão recebidos provisoriamente. de forma sumária. no prazo de 1(UM) dias, pelola) 
responsåvel pelo acompanhamento e fiscalização do contrato. para efeito de posterior verifiçação de 
BUa conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
56 OB bens poderão ser rejeitados. no todo ou em parte. quando em desacordo Gom as 

especificações constantes neste Temo de Referência e na proposta, devendo ser substituidos no 
prazo de 1(UM) dias, a contat da notificação da contratada. às suas custas. sem prejuizo da 
aplicação das penalidades 

5.7 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 1.(UM) dias, contados do recebimento 
provisorio, apos a verificação da qualidade e quantidade do material consequente aceitação 
mediante temo detalhado. 

57.1. Na hpôtese de a vertficaçdo a que se refere o subitem anterior nao ser procedida dentro 
do prazo fixado, reputar-se-å como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

58 O recebimento provisónio ou dfinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabildade etico-profissional pela perfeita execuçáo do contrato. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

610 contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei n 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecuçâo total ou parcial (Lei n 14.133/2021, art. 115, capu). 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisaçao ou suspensáo do contrato, o cronograma de 
execuçåo sera prorrogado autamaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstäncias 
madiante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art 115, $59) 
6.3 A execuçâo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n 14.133/2021, at 117, caput) 

6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registo próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execuçao do contrato, delerminando o que for necessário para a egularizaçáo das faltas ou dos 
defeitos obsenvados (Lei n° 14.133/2021, art 117, §19) 
6.32 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoçáo das 
medidas canvenienles, a sluação que demandas decisao ou prouidència que ultrapasse sua 
competencia (Lei nP 14.133/2021, art 117, $2°) 

6.4 O contratado sará obrigado a leparar, corrgu, Gmove, reçonstuir ou substituir, a suas 
expensas, no tatal ou an parte. o objeto do contualo en que so veificaremn vicios, defeitos Qu 
inconeçbes TeBulla1les de sua execuçáo ou de malerais lela Inpregados (Lei n 14.133/2021, art. 
119). 
65 O contralado será lespansável peios daros causadOs dIrglmente à Administyaçáo ou a lwrcairos 
em laz­o da exOCuçao do çantalo. e náo xcluwa em eVZira cssa responsabilldade a fiacallzaçao 
ou o acumnpanhamento pelo contalante (lei n 14 13W2021. ast 129) 
B6 Eornenle o oontralado sera ienponpavel poy GIcargos yabalhislas, previdenciaio, fiscalse 
comerciais (epullanles da exOCuçao do contalo (lei n 14 133/2021, art 121, capul). 



66.1. A inadimplência do contratado em relacâo a0s encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
nao transferirå à Administrecâo a responsabilidade pelo seu pagamento e nåo poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei n 14.133/2021, art. 121. $1°). 

6.7. As comunicaçôes entre o órgâo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente. o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44. $2). 
68. O örgão ou entidede poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art 44, 310) 
69 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura. deverá ser consultada a situacâo da empresa 
junto ao SIGAF 

610. Serào exigidos a Certidào Negativa de Débito (CND) relativa a Gréditos Tributários Federais e à 
Divida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF 
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE 
DISPENSA ELETRÔNICA 

7.1.0 fornecedor serå selecionado por meio da realizaçao de procedimento de dispensa de licitação, 

na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso I. Da Lei n.° 14 133/2021. que 
culminará com a seleção da proposta de menor preço por grupoitem/global ou maior desconto 
72 As exig�ncias de habilitaçao juridica, fiscal, social e trabalhista sâo as usuais para a generalidade 
dos objetos, confome disciplinado no Anexo I do Aviso de Contrataçáo Direta 
73 Os crit�rios de habilitaçao econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estáo 
previstos no Anexo l do Aviso de Contrataçao Direta 
7.4 Os criténos de habilitação t�cnica a serem atendidos pelo fornecedor seráo 

74.1. Comprovaçao de aptidao para o fornecimento de bens similares de complexdade 
tecnologica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contrataçáo, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentaçao de certidöes ou atestados, por pessoas juridicas de direito 
püblico ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando 
for o caso 

74 1.1. Sera admtida, para fins de comprovaçáo de quantitat1vo minimo, a 
apresentaçåo e o somatório de dferentes atestados executados de forma 
concomitante 

742 Os atestados de capacidade técnica poderáo ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor 
7.4.3 O fornecedor disponibilzara todas as intorma_óes necessárias å comprovaçáo da 
legitimidade dos alestados, apresentando. quando solicitado pela Administraçåo, cópia do 
contrato que deu suporte à contrataçao, endereço atual da contatante e local em que foi 
exBculado o objeto cantratado, dentre outros documentos 

8. FORMAE CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

O forecodor bera bulecianado por neio da iealza_ão de procednento de dispensa de licitaçau, 
cam fundanento na hipáleue do art 75. ncaso ii da Lei n t4 133/202 1 

B1 Pievianenle a oeloblaçao do canv alo. a Aunasao veriflcara o gventual descunpimentu 
das condiçoes pala cantataçao epeciakrente quano à Asler cia de sançao que a inpeça, 
mediane a coneuila a cadaulrop iromativos ocias. ais cono 



14. Aconsulta a0s cadastros será realizada em nomne da empresa fornecedora e também de seu 
sÖcio maioritário, por forca do artigo 12 da Lei n' 8429. de 1992, que prev�, dentre as sancóes 
impostas a0 responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, incusive por intemédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário 

a) SICAF. 

15. Caso conste na Consulta de Stuaçao do Fomecedora existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o pestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatòrio de Ocoèncias Impeditivas Indiretas 

b) Cadastro Naecional de Empresas Inid&neas e Suspensas - CEIS. mantido pela 

16 A tentativa de burla serå verficada pot meio dos vínculos societârios, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros 

c) CadAstro Necionel de Empresas Pundas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

de Uniâo (https.//www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

1.7.0 fornecedor será convocado para manfestação previarmente a uma eventual negativa de 
contratação 
1.8 Caso atendidas as condiçôes para contratação, a hatbiltaç�o do fornecedor sera verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos 
19 dever do fornecedor manter atual1zada a tospoctiva documentação constante do SICAF, ou 
encaminhat, Quando solicitado pela Administraç�o, a tospectiva documentaçáo atualizada. 

1.11 

1.10 Nào serao acetos documentos de hablitaçáo com indicaçâo de CNP JICPF 

Se o fornecedor for a matr, todos os docunentos deveráo estar em nome da matriz, 
e se o tornecador tor a filal, todos os docuhentos deveráo estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade têchica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que. pela própria 
natureza comprovadamante, forem emitidos sonente erm nome da matriz. 
1.12 Serao acaitos tegistros de CNPJ de fornecedor matrz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRFIFGTS, quando for comprovada a 
central1zaçao do recolhimento dessas contribuigóes 

114. 

1.13 

thabiltaçao 

114.1 

Para fins de contrataçao, deverá o fornecedor comprovar os saguintes requisitos de 

Habilitaçåo Juridica: 

Pessoa fisica: oêdula de identdade (RG) Ou documento squivalente que, por força 
de lai, lenha validade para fins de iderntfcasao em todo o lerritório nacional, 

J.4 1.Empresårio individual inscnçao o Regisuo Púbico de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da iespoctiva sede 

1.4.2.Microempreendedor lndividual - MEI Certicado da Cond1çáo de Microeipreendedor 
Individual - CCinEI, Gya aceltaçao trara codconada à veiicaçao da autenticidade no 

143 Sociedade empresára. sociedade lunjtada ynipessoal SLU Qu ociedade 
idenuficada cano enpresa individual de repoabildade limitada - EIRELI nscçau do 
alo uansliluivo, eslalulo ou vanalo woxal tw Reyiako Pubiko de Enprgsas Mercanlis, a cargu 
da dunte Camercial da teupelna woe. wwww de dosvnçntu conprubalio d seus 
adinaliaduep. 

1.44 Buciedede enpresária esuangelre ço alua_ao permanene n9 Paia decilo de 

Controladorie Geral da Uniso (www.portaldatransparencia.gov.briceis). 

diterentes, salvo aQueles legalmente pentidos 



1.4.5. Sociedade simples: inscriç�o do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 
1.4.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária � inscrição do ato 

constitutivo da flial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Juridicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

d) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Juridicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 
n° 5.764, de 1971. 

e) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

8.2. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

8.2.1. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF): 

8.2.2. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
8.2.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federaise à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.2.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.2.5. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condiç�o de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIIl, da Constituição; 
8.2.6. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VIl-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 
1943. 

8.2.7. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relativo ao domicílio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

8.2.7.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que 
pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei 
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 
cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.2.8. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicilio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou 
distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante 
a apresentação de certidáo ou declaração da Fazenda respectiva do seu 
domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma 

da respectiva legislagção de regência. 

1.4.1.1. 

8,2,9, Será exigida do fornecedor, ainda, a seguinte documentação complementar: 
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8.2.9.1.A relação dos cOoperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para 
a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cOoperativa, 
respetado o disposto nos arts. 40, inciso XI, 21, incisole 42, $$2° a 6° da Lei n. 5.764 
de 1971; 

8.2.10. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, 
para cada um dos cooperados indicados; 

8.2.11. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à prestação do serviço; 
8.2.12. O registrO previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

8.2.13. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; 

8.2.14. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cOoperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembleia; d) editais de convocação das três útimas assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
Contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os 

cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação; 

8.2.15. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 
112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria 
não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União. 

9. 1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade: 167086 
Fonte de Recursos: 102100000000 
Programa de Trabalho: 215839 
Elemento de Despesa: 449052 
Plano Interno E3PCFSCINFO 

ANTONIo 

Termo de Referênda -Compras - Lei n 14.133/21 - Contratação Direta 
Atualização: Junho/2022 

Município do Guarujá � SP, 28 de ABRIL de 2023 

CURCIO NETO - CEL RI1 
Ch do SFPC 2.01 

CARLOS BRABA URANS � Cel R1 
Ordenador de pespesas do Cmdo DAAe Ex 

APROVAÇÃO 
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